
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 282.658 - ES (2013/0383263-2)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE  : RAFAEL NOBRE CRUZ (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL 
PREVISTO NA CARTA MAGNA. NÃO CONHECIMENTO.
1. O Supremo Tribunal Federal, buscando dar efetividade às 
normas previstas na Constituição Federal e na Lei 8.038/90, 
passou a não mais admitir o manejo do habeas corpus originário 
em substituição ao recurso ordinário cabível, entendimento que foi 
adotado por este Superior Tribunal de Justiça.
2. O constrangimento apontado na inicial será analisado, a fim de 
que se verifique a existência de flagrante ilegalidade que justifique 
a atuação de ofício por este Superior Tribunal de Justiça. 
FURTO QUALIFICADO TENTADO. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. PRETENDIDA REVOGAÇÃO. 
SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. REGISTRO DE 
ENVOLVIMENTO EM OUTRO CRIME DA MESMA NATUREZA. 
HABITUALIDADE DELITIVA. PACIENTE QUE SE ENCONTRAVA 
EM LIBERDADE PROVISÓRIA QUANDO DO COMETIMENTO 
DO CRIME. REITERAÇÃO. PROBABILIDADE CONCRETA. 
NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. 
CUSTÓDIA FUNDAMENTADA E NECESSÁRIA. MEDIDAS 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. A necessidade de fazer cessar a reiteração criminosa é 
fundamento para a decretação e manutenção da prisão 
preventiva, a bem da ordem pública.
2. Caso em que o paciente responde a processo por delito 
anterior grave - roubo circunstanciado -, encontrando-se em 
liberdade provisória concedida naquela ação penal quando da 
prática do presente crime, circunstância que revela a  
habitualidade da atividade ilícita e a propensão à prática delitiva, 
demonstrando a sua periculosidade social e a real necessidade 
da preservação da medida extrema.
3. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas quando a 
segregação encontra-se justificada e mostra-se necessária para 
prevenir a reprodução de fatos criminosos.
4. Habeas corpus não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros 
Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita Vaz votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de abril de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 282.658 - ES (2013/0383263-2)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE  : RAFAEL NOBRE CRUZ (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de RAFAEL NOBRE CRUZ 

contra decisão de Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo 

que indeferiu o pleito sumário no Writ n.º 0023053-60.2013.8.08.0000, mantendo a 

custódia cautelar do paciente pela prática do delito previsto no art. 155, § 4º, inciso I, c/c 

art. 14, inciso II, ambos do Código Penal. 

Sustenta a impetrante a ocorrência de constrangimento ilegal sob o 

argumento de que não teria sido apresentada fundamentação idônea para a 

manutenção da constrição antecipada do paciente.

Alega que a conduta atribuída ao acusado seria de menor potencial 

ofensivo e, caso seja condenado, deverá iniciar o cumprimento de pena em regime 

aberto, o que evidenciaria a desproporcionalidade da subsistência da segregação 

provisória, uma vez que imporia situação mais gravosa que aquela que será verificada 

em eventual condenação. 

Ressalta a ausência de elementos concretos que demonstrassem a 

necessidade da medida extrema para garantia da ordem pública, conveniência da 

instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

Requereu, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão preventiva do 

paciente, com ou sem a aplicação das medidas alternativas.

Por força da aplicação do enunciado sumular 691/STF, o habeas corpus 

foi indeferido liminarmente em decisão de fls. 36/37, mas, diante do expressamente 

peticionado e por economia processual, a decisão foi reconsiderada em sede de agravo 

regimental, a fim de dar-se seguimento ao presente mandamus, agora impugnando o 

acórdão proferido no julgamento do Writ n.º 0023053-60.2013.8.08.0000 (fls. 54).

A liminar foi indeferida.
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O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 

mandamus ou, se conhecido, pela denegação da ordem.

Informações prestadas pela Corte Estadual (fls. 99 a 104), e pelo Juízo 

Singular, noticiando que o feito encontra-se aguardando a continuação da audiência de 

instrução e julgamento, designada para o dia 24-3-2014 (fls. 82 e 83).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 282.658 - ES (2013/0383263-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Cumpre analisar, 

preliminarmente, a adequação da via eleita para a manifestação da irresignação contra 

o acórdão proferido pelo Tribunal a quo.

Nos termos do artigo 105, inciso I, alínea "c", da Constituição Federal, este 

Superior Tribunal de Justiça é competente para processar e julgar, de forma originária, 

os habeas corpus impetrados contra ato de tribunal sujeito à sua jurisdição e de Ministro 

de Estado ou Comandante da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica; ou quando for 

coator ou paciente as autoridades elencadas na alínea "a" do mesmo dispositivo 

constitucional, hipóteses inocorrentes na espécie.

Por outro lado, prevê a alínea "a" do inciso II do artigo 105 que o Superior 

Tribunal de Justiça é competente para julgar, mediante recurso ordinário, os habeas 

corpus decididos em única ou última instância pelos Tribunais Regionais Federais o 

pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão for 

denegatória.

De se destacar que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC n. 

109.956/PR, buscando dar efetividade às normas previstas no artigo 102, inciso II, 

alínea "a", da Constituição Federal, e dos artigos 30 a 32 da Lei n. 8.038/90, passou a 

não mais admitir o manejo do habeas corpus originário perante aquela Corte em 

substituição ao recurso ordinário cabível, entendimento que passou ser adotado por 

este Superior Tribunal de Justiça, a fim de que fosse restabelecida a organicidade da 

prestação jurisdicional que envolve a tutela do direito de locomoção.

Assim, insurgindo-se a impetração contra acórdão do Tribunal de origem 

que denegou a ordem pleiteada no prévio writ, mostra-se incabível o manejo do habeas 

corpus originário, já que não configurada nenhuma das hipóteses elencadas no artigo 

105, inciso I, alínea "c", da Constituição Federal, razão pela qual não merece 

conhecimento.

Entretanto, o constrangimento apontado na inicial será analisado, a fim de 
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que se verifique a existência de flagrante ilegalidade que justifique a atuação de ofício 

por este Superior Tribunal de Justiça.

Compulsando-se os autos infere-se que o paciente foi preso em flagrante 

delito em 25-8-2013, convertida a segregação em preventiva, restando denunciado pela 

prática do delito previsto no art. 155, § 4º, inciso I, c/c art. 14, inciso II, ambos do Código 

Penal.

O Juízo singular converteu a prisão em flagrante em preventiva porquanto 

entendeu-a necessária para a garantia da ordem pública, diante da gravidade do delito, 

evidenciada pelo modus operandi empregado no cometimento do ilícito.

Formulado pedido de revogação da prisão preventiva, este restou 

indeferido, por não haver qualquer alteração fática a ensejar a liberdade do paciente, 

destacando o togado singular que a segregação antecipada se fazia necessária para se 

prevenir a prática de outros delitos, pois o acusado "está sendo processado por crime 

contra o patrimônio nos autos n. 003281-72.2012.8.08.0048, em tramitação pela Quarta 

Vara Criminal, sendo que neste o acusado obteve o direito de responder em liberdade, 

vindo a ser preso, mais uma vez em flagrante" (fls. 88), e que, "com sua atitude, resta 

comprovado que qualquer medida cautelar diversa da prisão preventiva não impedirá a 

reiteração criminal" (fls. 88).

Inconformada, a defesa ingressou com remédio constitucional perante o 

Tribunal de origem que, entendendo suficiente e fundamentada a decisão de primeiro 

grau, denegou a ordem, por considerar a manutenção da prisão necessária na espécie, 

tendo em vista o paciente "responder por outro processo criminal em que o bem jurídico 

tutelado pelo Estado é também o patrimônio (roubo qualificado), com o uso de violência 

ou grave ameaça" (fls. 111), destacando, outrossim, que condições pessoais favoráveis 

"não são, por si só, garantidoras de eventual direito subjetivo à liberdade provisória, 

quando outros elementos recomendem a prisão cautelar por estarem contidos no art. 

312 do Código de Processo Penal, como no caso em análise" (fls. 112).

Esclarecidos esses fatos, verifica-se que a segregação encontra-se 

devidamente embasada no previsto no art. 312 do CPP, diante da necessidade de 

acautelamento, especialmente, da ordem pública, evitando-se a reiteração 

delitiva que, no caso concreto, não se trata de mera presunção.
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Com efeito, conforme destacado pelo Juízo Singular e pelo acórdão 

objurgado, o paciente responde a processo em andamento também por delito anterior 

grave contra o patrimônio - roubo circunstanciado -, encontrando-se em liberdade 

provisória concedida naquela ação penal quando da prática do presente crime, 

circunstância a revelar a habitualidade da atividade ilícita e a propensão à prática 

delitiva, demonstrando a sua efetiva perniciosidade ao meio social e a real possibilidade 

de que, solto, volte a delinquir, afastando o alegado constrangimento ilegal de que 

estaria sendo vítima.

Segundo a doutrina de JULIO FABBRINI MIRABETE:  "Fundamenta em 

primeiro lugar a decretação da prisão preventiva a garantia da ordem pública, 

evitando-se com a medida que o delinquente pratique novos crimes contra a vítima ou 

qualquer outra pessoa, quer porque seja acentuadamente propenso à prática delituosa, 

quer porque, em liberdade, encontrará os mesmos estímulos relacionados com a 

infração cometida", concluindo que "está ela justificada se o acusado é dotado de 

periculosidade, na perseverança da prática delituosa, [...]" (Código de Processo Penal 

interpretado. 11. ed. São Paulo: Atlas, 2008. p. 803).

Confira-se, a propósito, os seguintes precedentes desta Corte Superior de 

Justiça:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO 
TENTADO. PRISÃO EM FLAGRANTE. LIBERDADE PROVISÓRIA. 
NEGATIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. REITERAÇÃO NA PRÁTICA CRIMINOSA EVIDENCIADA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIO. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. A custódia cautelar, decorrente de prisão em flagrante mantida 
pela superveniente sentença condenatória, encontra fundamento 
na reiteração de práticas delitivas pelo Paciente que, além de 
responder vários processos por crimes contra o patrimônio e 
ser reincidente, praticou novo delito durante a execução de pena, o 
que evidencia a necessidade da custódia para garantir a ordem 
pública.
2. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.
(RHC 30.565/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 13/11/2012, DJe 23/11/2012)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. NÃO 
CABIMENTO. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA 
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ORDEM PÚBLICA. ILEGALIDADE INEXISTENTE.
1. Não é cabível a utilização do habeas corpus como substitutivo do 
recurso adequado. Precedentes.
2. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao princípio da 
não culpabilidade, cabível, mediante decisão devidamente 
fundamentada, quando evidenciada a existência de circunstâncias 
concretas que demonstrem a necessidade da medida extrema.
3. Na espécie, a prisão preventiva do paciente foi decretada e 
mantida no intuito de evitar a reiteração criminosa. Ilegalidade 
inexistente.
4. O Superior Tribunal de Justiça tem decidido que a reiteração 
delitiva constitui fundamento idôneo para amparar a 
decretação da custódia cautelar para garantia da ordem 
pública.
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 250.814/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 13/08/2013, DJe 23/08/2013)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A 
SUPREMA CORTE. ROUBO. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE QUE, 
EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
3. Hipótese em que se mostra legítima a decretação da prisão 
preventiva do ora Paciente, para a garantia da ordem pública, 
em face das circunstâncias do caso que, pelas características 
delineadas, retratam, in concreto, a necessidade da medida 
para a garantia da ordem pública, considerando, sobretudo, 
que a atividade delituosa era reiterada. Com efeito, o Paciente é 
reincidente, portador de maus antecedentes e, no momento de 
sua prisão, encontrava-se em gozo do benefício da liberdade 
provisória.
4. Ausência de ilegalidade flagrante apta a ensejar a eventual 
concessão da ordem de ofício.
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 241.308/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 21/02/2013, DJe 28/02/2013)

Aliás, como bem observado pelo Parquet Federal em seu parecer, "não é 

demais anotar, ao contrário do que afirmado na impetração, que o delito a que responde 

o paciente tem pena máxima in abstrato de 8 (oito) anos de reclusão, não sendo 

possível aferir, nessa fase processual, qual regime será fixado pelo juiz em caso de 
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condenação" (fls. 73), a afastar a alegada desproporcionalidade da medida extrema na 

espécie.

Por fim, mostra-se inviável a incidência de medidas cautelares diversas 

da prisão, uma vez que, além de haver motivação apta a justificar o sequestro corporal, 

a sua aplicação não se mostraria suficiente à coibir a reiteração delitiva, dada a 

demonstração da probabilidade concreta de que o paciente volte a cometer infrações, 

diante dos registros criminais que pesam em seu desfavor.

A propósito:

[...]
III. A prisão cautelar é medida excepcional e deve ser decretada 
apenas quando devidamente amparada pelos requisitos legais 
previstos na legislação de regência, em observância ao princípio 
constitucional da presunção de inocência ou da não culpabilidade, 
sob pena de antecipar a reprimenda a ser cumprida quando da 
condenação definitiva.
IV. Evidencia-se a concreta possibilidade de reiteração delitiva, 
porquanto o réu já foi condenado pela prática de outros três delitos 
contra o patrimônio, tratando-se de reincidente específico, o que 
denota a necessidade de se resguardar a ordem pública.
V. Se demonstrada a probabilidade real de o réu voltar a 
delinquir caso seja posto em liberdade, não se vislumbra, 
igualmente, a possibilidade de aplicação de medida cautelar 
menos gravosa do que a prisão, conforme a nova dicção do art. 
319, conferida após o advento da Lei nº 12.403/11.
VI. Ordem denegada, nos termos do voto do Relator.
(HC 228.915/MG, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 
julgado em 15/03/2012, DJe 22/03/2012).

Dessa forma, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra  constrangimento 

ilegal a ser reparado de ofício por este Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, não se conhece do habeas corpus, por se afigurar 

manifestamente incabível na espécie.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0383263-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 282.658 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00230536020138080000  230536020138080000

EM MESA JULGADO: 01/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : RAFAEL NOBRE CRUZ (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita 

Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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